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Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenizatória e pedi-do de tutela antecipada ajuizada por JOÃO PEDRO MONTEIRO SAN-TOS GOMES DA SILVA em face de AMICO SAÚDE LTDA., sob o argumento de que é dependente em plano coletivo de saúde de sua mãe junto à ré e que necessita a extensão da cobertura de seu trata-mento fonoaudiólogico, em continuidade às seis sessões já realizadas, tendo em vista ser necessário ao seu regular desenvolvimento, con-soante laudo médico anexado. Narra a parte autora, em resumo, que o seu problema afeta a sua capacidade intelectiva, atrasando seus estudos, bem como abala a sua auto-estima e, consequentemente, sua sociabilidade. Pleiteia o fornecimento dos serviços de fonoaudiologia até a obtenção da alta médica e, ainda, reparação de ordem moral. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 08-19. Gratuidade de justiça deferida à parte autora a fl. 21. Ata da audiência de conciliação acostada a fl. 26. Devidamente citada, conforme certidão de fls. 25, a ré ofereceu a sua contestação às fls. 35-53, instruída com os documentos de fls. 54-91. Em sua defesa, sustenta a ré, em síntese, que informou à parte autora, quando da contratação, os casos de exclusão de cobertura re-ferentes ao plano coletivo adquirido. Aduz, também, a legalidade da limitação do número de sessões de fonoaudiologia, em 06 (seis) por ano, respaldada pela Resolução Normativa n° 167 da ANS. Por fim, pugna pela inocorrência de danos morais. Promoção do Ministério Público acostada às fls. 35-38, opinando pela procedência parcial do pleito autoral. É o Relatório. DECIDO. Impõe-se o julgamento do feito, ante a desnecessidade de pro-dução de outras provas essenciais ao deslinde do feito. A presente questão versa sobre relação de consumo, pois a par-te autora enquadra-se no conceito de consumidor descrito no art. 2º do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e a parte ré no de fornecedor, nos termos do art. 3º, § 2º do mesmo diploma legal, pois aquela é a destinatária final do produto ofertado por esta. Tratando-se de responsabilidade objetiva, com fulcro no artigo 14 do CPCD, que adota a teoria do risco do empreendimento, o fato exclusivo da vítima ou o fato de terceiro é ônus do prestador de servi-ços, nos termos do §3º da referida norma. Outrossim, pela teoria do risco do empreendimento, aquele que se dispõe a fornecer bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes dos seus negócios, independentemente de sua culpa, pois a responsabilidade decorre do simples fato de alguém se dispor a realizar atividade de produzir, distribuir e comercializar ou executar determinados serviços. Compulsando os autos, verifico que o autor celebrou contrato de prestação de serviços de assistência médica e hospitalar com a ré, conforme documentos de fls. 14-18, o que sequer é impugnado pela demandada. Busca, então, na qualidade de segurado, a cobertura de trata-mento fonoaudiólogo, em continuidade às seis sessões já realizadas, tendo em vista ser necessário ao seu regular desenvolvimento, con-soante atestado médico de fls. 13. Em sua contestação, limita-se a requerida a afirmar a validade da limitação de cobertura do tratamento a apenas deis sessões por ano, sem, contudo, apresentar qualquer argumentação razoável a tal restrição, mas apenas disposição da ANS. Nessa linha, é evidente que não pode prosperar a argumentação trazida à baila pela ré. É notoriamente ilógico e irrazoável restringir a uma criança a vi-abilidade de um tratamento médico, necessário ao seu regular desen-volvimento, com base, tão-somente, em disposição regulatória da a-gência reguladora com atribuição para o setor, quando, na realidade, a própria Constituição Federal, diploma normativo superior e onipresen-te, assegura a todas as crianças e adolescentes a garantia à proteção integral de seus direitos. Vejamos o caput do artigo 227 da CRFB: Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-vência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-ção, violência, crueldade e opressão. Em razão disso, faz jus o autor à continuidade do tratamento fo-noaudiólogo pretendido, a expensas da ré, até que profissional idôneo lhe confira alta. Entendimento contrário atentaria frontalmente com os ditames constitucionais e violaria o postulado principal da dignidade da pessoa humana, especialmente, o da criança. Com relação ao dano moral, é evidente que os incisos V e X do artigo 5º da Constituição da República asseguraram a indenização por dano moral como forma de compensar a agressão à dignidade huma-na, entendendo-se esta como dor, vexame, sofrimento ou humilhação, angústias e aflições sofridas por um indivíduo, fora dos parâmetros da normalidade e do equilíbrio. Entretanto, ainda que defeituosa a relação jurídica travada entre as partes, sendo, inclusive, capaz de ocasionar danos materiais e a-borrecimentos, não se pode banalizar a previsão constitucional da in-denização por danos morais, pretendendo condenar qualquer ato que cause o mínimo de aborrecimento, formando-se uma verdadeira in-dústria do dano moral. O princípio da dignidade da pessoa humana, evidentemente a-plicável ao caso, não pode ser ilimitadamente posto em cena, para justificar toda e qualquer situação que não atinja os traços previamen-te designados pelas partes. Em razão disso, há entendimento consolidado no sentido de que não ocasionam dano extrapatrimonial aquelas situações que, não obs-tante desagradáveis, fazem parte do cotidiano da sociedade contem-porânea e constituem tão-somente mero aborrecimento. Há, inclusive, verbete sumular nº 75 do TJRJ nessa linha. Veja-se: O simples descumprimento de dever legal ou contratual, por carac-terizar mero aborrecimento, em princípio, não configura dano mo-ral, salvo se da infração advém circunstância que atenta contra a dignidade da parte. In casu, contudo, vislumbro a ocorrência de danos morais, diante da indevida negativa de cobertura de tratamento fonoaudiólogo ne-cessário à saúde do autor, que contava com apenas 5 anos, à época do ajuizamento da ação e, hoje, com 8 anos, no auge do seu desen-volvimento físico e mental. A recusa da ré ultrapassa os limites do razoável e do mero ina-dimplemento contratual para violar o direito à saúde e à vida da crian-ça, expressamente tutelado pela Carta Magna. E, mais ainda, incontroverso o fato causador do dano moral, este decorre in re ipsa, não havendo necessidade de comprovação da sua existência, per si, para ensejar a sua compensação. Quanto ao valor da reparação, o arbitramento judicial do valor dos danos morais deve ser exercido dentro dos limites da razoabilida-de e da proporcionalidade. Devem-se adotar critérios norteadores da fixação do valor da condenação, onde se leve em conta o grau de cul-pa do agente, eventual culpa concorrente da vítima e as condições econômicas das partes. Em razão disso, fixo a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), que deverá ser corrigida monetariamente a partir da publicação desta decisão, consoante o verbete 97 da súmula de jurisprudência do T-JRJ, e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, por se tratar de relação contratual. Ante o exposto, nos termos do art. 269 I do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a parte ré a: a) custear o necessário tratamento de fonoaudiologia pretendido pelo autor (fls. 13), até que ele obtenha alta por profissional habilitado e idôneo; b) pagar ao demandante, a título de danos morais, a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), corrigida monetariamente a partir da pu-blicação desta sentença, e acrescida de juros de mora, de 1% ao mês, a contar da citação. Condeno-a, ainda, ao pagamento dos ônus sucumbenciais, fixa-dos os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação. Certificado o trânsito em julgado e a inexistência de custas pen-dentes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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